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1.0. DO OB,rErO
1'1. constituj. objeto do prêsente Termo de Referência a pretensa: contrataÇão dê enpresaêspecializada em serviços de Monitoramento Àmbiêntal da Recu;Jeração da Área Degradada do r.ixãoobjeto do PRÀD (P1ano de RecuperâÇâo de Áreas Degradâdas) dê Duas Estradas : pB, durante oexerêício financêiro de 2024. nos terÍtos da Lei n. L4.)-33/2O2f.

. JUAIITIC,AI|I'TÀ

. Pala a contrataÇãô:

.1. A contrataÇão acjra descrj-ta, que será processada nos termos deste instrumento,
especificaÇôes têcnicas ê irlformaÇões corlplementares quê o acompanham, quando for o caso,justj.fica-se: PêIa nêcessidade da devida êfêtivaçáo de serviço para suprir demanda especifica -Contrataçáo de emprêsa especializada em serviÇos de Monito.ôrôento AmbientaL da RecuperaÇãô da
Area Degradada do r,ixão objêto do PRÀD (Plano dê Recuperação de Áreas Degradadas) de Duas
Estladas - PB, durante o exercicio financêiro de 2a24, nos termoê da Lêi no L4.l33/202L
considexada oportuna e i$prescindlvê1, bem como reIêvâôtê medida dê iôLeresse público, e ainda,
pe-Ia nêcêssj-dade de desenvolvimento de aÇôes côntinuadas para a prornôÇão de atividades
pertinentê§, vi§ando à maximizaÇão dos rêculsos em re.l-ação âos objetivos progrâmados, observadas
as diretrizes ê metas definidas nas fêrramentas de planejameÊto aptovadaa.

3.0.DO SER\XIçO
3.1. Às caractê!isticas e espêcificaÇôes do objêto da rêfêrlda contrataÇão são:
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{.0. DO IIRÀTÀ}IENIO DIFERENCIÀDO PâR]À IGi/EPP
4.1. Salienta-sê que na refêrida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e
sirÂplificado para as Micrôetnpresas e EmpresaÊ dê Peguêno Portê, nos termos das disposiÇões
contidas nos Art§. 4'l e 48, da Lei Cornplêmenta! no 12312006, vistô estar presente a exceÇão
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: LicitaÇão dispensável - Art. 75, I,
da Lei Federal 

^" 14.133/2!.
4,2. No processo, portanto, devêrá ser considerado prêferencial-mente apenag os fornêcedores ou
êxecutantês enquadrados como Microemprêsa, Empresa de Pequêno Portê ê Equiparados, nos temos
da legislaÇâo vigente.

5.0. DÀg oBRÍeÀçõEs Do corr[HÀrà,r[ÍE
5,1. Efetuar o pagamento relativo a execuÇâo dos serviÇos efetivamêntê realizada, de acordo com
as respectivas Ç1áusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os mêios nêcêssários para a fiêl exêcuÇão dos serviÇos
contratados i
5.3. Notificar o Contratado sobrê qualquêr irregularidade encontrada quanto à quafidade dos
servi-ços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legai.s;
5.4. Designar representaotes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
noma vj"gente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, respectivamente,
perni.tida a contrataÇâo de terêêiros paxa assistência e subsídiô de informaÇôês pêrtj-nentes a
essas atribuiçôês.

DrscRr rÍ{açfu
ContrâtaÇâo de empresa do ramo de engenharia cj.vi.I com prof-issional
tegistrado no CREÀ para o monitorarento ambiental e rêcuperação do
Lj.xão, durante o exercicio financeiro de 2024,

6.0- Dâs oBRtGÀÇõEs Do cornrRÀrÀDo
6.1. Exêcutar devidameÊte os serviÇos deacritos
parâmetroa de qual-idade êstabelecídos paxa o lamo
com obsêrvância aos prazos estipulados;

nô ôbieto supracitado. dentro dos mêIh
de atividade relacionada ao objeto contrat

s
1

6.2
t ri-
rit
6.3

, Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇÕes concernentes à fêgis1aÇâo fi
butária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos
ulo, perante seus fornecedores ou terceiros erÂ razâo da execuÇão do objeto cortt
. Manter pxeposto capacitado e idôneo, aceito pelo contratânlê, quando da

contlato, que o rêpresênte intêgralmênte êÍn todos os seus atos;
6.4. Pemitir e facilitar a fiscalizaÇâo do Contratantê devendo prestâ! os
esclarecimentos solicitêdos;
6.5. Será lesponsávêf pelos danos causados diretamênte ao Con
de sua culpa ou dolo na ê:<ecuÇão do contrato, náo êxcluindo
a fiscalizaÇão ou o acorq)anharênto pelo órgâo interessadoi

ivil,
a afquêr
a

uÇão dô

ormes e

tratante ou a tercê s/ decoirentes
onsabil idadêou reduzindo ess
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6.6. Não cêdêr. transfêrir ou subcontrata!, no todo ou em partê, o objêto deste i
Sêm o conhecimento ê a dêvida autorizaÇão êxprêssa do Contlatantê;
6.7- Mantêr. durânte a vigência do contrato, em compatibilidadê com as ob.igaÇões
todas as condiçôes de habilitaÇáo e qualificaÇão exigidas nô rêspectivo procêsso lic
aprêsentando ao Contrataote os docrnnentos necessários, ôêmprê que solicitado.

8.0. rro REÀirrsrE Dos PREços
8.1- o leajuste contratual podêrá ocorrer após o prazo de 12 (doze) mêses, a partir da data da
assinatúfa dô contratô.
8.2- A Contratada dêvêrá pleitear o !êajustê até a data da prorrôgaÇão dê piazo seguinte, sob
pena dê configuração de prêclusáo 1ógica.
8.3. Para o reajustê sêrá apli.cado o Índice Nacional de PreÇos ao Conau..nidor Amplo - rPcAr
fornecido pefo ÍBGE.
8.4. O reajustê do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
náo divulgado o índice correspondente do mês êm gue os selviÇos forêm executados. o reajustê
será calculado dê acordo com o ú1timo índice conhecido, cabendo a corrêÇão de cálculo guando
publicado o índice definitivo.

9.0. DÀS CO!.DrçóES DE PÀGÀrrElrEO
9.1. O paqamento sêrá efetuado na ?esouralia dô Contratante, mediantê procêsso legular, da
sêguintê maaej,ra: Parla ocorrêr no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemênto.
9.2. A nota fiscal somentê sêrá aceita se nela estiver discrirÍlinado dêtalhadamente o objeto dô
serviÇo prestado no perlodo, devêndo ainda e6tar acompanhada dos seguintes documentos: certidão
nêgativa de Débitos Tlabafhistas (CNDT) ; certificado de regulaxidade de ['GTS-CRF; certidão
nêgativa dê tributos municipâis, estaduais e fedelais.

10.0. DÀ QrrÀr.lFrCAÇÃO TÉC§]CÀ
13.1 A empresa f.icitante dêvêrá aprêsentar atêstado dê capacidade técnica, fornecido por pessoa
jurídica dê Direlto público ou de Dixeito Pnivado, comprovando ter realizado atividadê compatível

e pêrtinente ao objêto da presente dispênsa dê licitaÇào.

11.0. DO CRrúRrO DE ACEIÍÀÇãO DO OBJETO
11,1. Executada a presente contrataçâo e obselvadas as condiçôes dê adinFlemento das obrigaÇôês
pactuadaô, os procedinentos e condiÇões para xeceber o seu objeto pê1o Contratante obêdecerão,
confôI]nê o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 14.133,/21.
11.2. por sê tratar de serviço, a assinatura dô termo detalhado de recebinênto provisóriô, sê
dará pelas pattes. quando ve.ificado o cunprimento das êxj-gências de caráter. técnico, até 15
(quinie) diàs da comunicaÇão êscrita do Contatado. No caso do terno dêtalhado de recêbimento
d;finitivô, sêrá emitido ê assioatura pelas partes, apenas após o dêcurso do prazo dê obselvaÇâo
ou vistoria, quê comptôvê o atendimênto das exigências contlatuais, não podeado êsse prazo ser
supêrior a 90 (noventa) dias, salvo eln casos excêpcionais, devidêmente justificados'

12.0. DÀ GEgrÃO E FrSCÀrrZÀçÃO DÀ EXECUçÀO DO CONTB,ATO

12.1. A Gêstão do instrumênto conttatual será de compêtência do Gestor do contrato designado.
12-2. Compête ao Gêstor do contrato:
a)
b)
êxecuÇã
c)
d)

Validar o rêIatóriô ll1ênsal reaultante da paestaçáo dos serviÇos;
controlar ad,rnin i § t rat ivarnente os aspectos orçamêntár-ios ê financêiros inerêntes à

o contratual no intuito dê que haja seu dêsdobramento de fÔrma rêgular;
Atêstar a Nota dê Empenho;
Vêrificar as regularidades fiscais (Eêdêra1, Estaduêl ê

contratada;
e) Manifestar-se sobrê quaj.squêr solicitaÇões da contratada, em especial aquelas
a valores do contrato e prazos, submetendo_og à autoridade competente;

Municipal) ê trabalhista a

0
da
ao
c)

Propor à auloridade compêtênte' de forma
fiscalização contratual, a abertula de procê
contratado, conforme prêvj-sto no contratoi

motivada e fundamentada e com basê na
sso administrativo para aplicaÇão de

ê Estudo de compât.ib.i1idade do PreÇo que

1 te5

otaÇões
.Iidades

sejarão os

Adrlinistrar o procêsso de aplicaÇão dê penalidades rêgulamentares no editaf tocesso

ábi1,
licitatório e pactuadas no contratoi
h) Quando da proximidadê do encerramento da vigência contratual, consultar, em

sobre o interessê da rênovaÇão ê, êm havendo, promover a respectiva prorroqaÇãoi
i) Executar Justificativa Técni ca
ajustes e/ou renovaçãô do contratoi ê

t

6.8. Efetuar a execução dos setviÇos em perfeitas condiÇôes, confofine êspêcificaÇôes, prazo e
locaf constantes no Telno de Rêferência e seus anexos,
6.9. Nâo será admitida a subcontrataÇáo do objêto licitatório-

7.0. DOS PRÀZOS E Dà IrIGúNCIÀ
7.1. Os prazos máximos dê iniciô de etapas de execução e de conclusáo do objêto da contrataÇâo,
gue admite pxorroqaÇáo nas condiÇôes e hipóteses previstas na Lei L4.133/21, êstâo abaixo
indicados ê serão consideradoa da assinatura do Contlato ou eguivalente:
7.1.1. InÍcio: Imediato;
7.L.2. Conclusáo: 12 (doze) meses.
7.2. A vigência da presente contrataÇão será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data
de assínatura do xespêctivo instru[ênto de êjüste; podêndo sêr pÍorrogadâ, nas hipótêses e nos
leranos dos Arts. 105 a l-14, da Léí 74,133/2!,
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i) Ínfor:mar à árêa rêquisitantê, em prazo hábi1, guando prêver ou vêtiflcar nece
môdo promovêr ac!éscimos, suprêssões ê/ou outras alteraÇôês no objêto dô coôtrato.12.3. A fi'carizêÇâo ê o acompanhamêntô do c.mprimento das obriqaÇôes decorrentês donos telmos do artigo 117 da Lei no t4-733/27, será dê compêtência do Fiscar- do contrato12.4. Cômpete, ainda, ao fiscal designad.o o cu-ropriÍnento das seguintes obxj-gaÇôes:
a) Curnprix e fazer cunprir as disposiçóes requlamentâres do sêlviçô e êscons!.anles no in§trumento cooLratual pacluado;

d

c1áusulas

a
a

s,

quê
cornpen s a ç o
pondente ao

b) Acompanhar e fi'scalizar as condiÇôes de êxecução clo contrato dê modo a fomentar seucumprimento na estrita lêgalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestoido contrato soble infraÇÔês e/ou discrepâncias que necêssitêm dê ajustes no pacto para tomada
dê providência6. guando o objeto não for cumprido ou não suprir a nêcessidade tendo como diapasãoo Têrmo de Referência;
o) gtetua r
inconsi stências i
e) Ava li a r:
1) Àtestai

os Iêsultados/objetos ent reguês;
a Nota Eiscal ê o relatório de prêstaÇâo dos serviÇos (quantidade, môdalidade

dê recêbimento dos documentos. tarifas dos serviÇos
hÂ-êeê;-l 5ô r r

g) Manter peflnanente vigilância sobre as obrigaçôês da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais flrndamêntalmentê quanto à obsêrvância dos principios e preceitos
consubstanciados na Lêi n" 8.666/93 ê suâ§ aLtêlaÇões;
h) Rêceber e êraminar as críticas, suqêstóes e reclamaÇóês dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que êxijam a conunicação às autoridades de fiscalizaÇão, levando
ao conltecimênto do poder público as irregularidadês dê gue tenham conhecimento referentes ao
serviÇo prêstadoi
j) InterviÍ na prestação do sêrviÇo, nos casos e condiÇões prêvistos em 1ei;
k) zelar pela boa qualidade do serviÇo, rêcebêr, apurar ê solucionar quêixas e recla]naÇôes
dos usuários, que seráo ciêntificados, em até 30 (trinta) dia5, das providências tomadasi e
l) Àcompanhêr a êvoluçáô e tendência das demândas pêlo€ serviÇos rêguLados, cont]:olados ê
fiscalizados nas áreas deleq:adas a tercel-ros, públicos ou privados, visando identificax e
antecipar nêceEsidadês dê investimêntos para êxpansão.
12,5 DA ErSCÃ.!IZÀÇÂO E DO RECEBTMENTO DO OB,TETO:
a) O objêto do presentê contrato sêrá recebido:
a1) provi-soriamente, no ato da entrega, para vêrifÍcar se está de acordo com o exigido, e em
ca.so neg:ativo, a contratada dêverá efêtuar as devidas correÇôes imediatamente; e.
a2) dêfinitivamente, após o pagamênto, mêdiantê têrmo dêtalhado quê conprove o atêndimênto do
côntrato.
12.6 A fiscalizaçáo de quê trata êstê itêm nâo exclui nem reduz a responsabil idadê da Contratada,
inclusivê pêrante terceiros, por qualquer irrêgularidadê, ainda que rêsultantê dê imperfêiÇõês
técnicas ou vicios rêdibitórios, ê, na oêorrência desta. não impLiêa en collêsponsabilidade da
Àdministração ou de seus agêntes e prepostos, dê confofilidadê com o a!t. 120 da Lêl n' 14,133,
de 2.021 -

13. O. DÀS BÀ!ÍçôEg âDMINrS!LÀTXVAS
13.1. o Contratado aerá responsabi lizado admini stratiwamente, facultada a defesa nô prazo legal
do interessado, pelas infraqôes previstas no Art. 155, da Lêi 14.133/21 ê sêrão aplicadas, na
forma, condiÇÕes, reglas, plazos e procêdimentos dêfinidos nos Arts, 156 â 163, do mesmo diplorRa
1ê9a1, as seguintes aanÇôes: a - adveatência aplicada exclusivamênte pela infração adÍlinistrâtiva
de da. causa à inêxecuçãô parcial do contrato, quando não sê justificar a irposiÇão de penalidade
mais gravê; b - multa dê mora dê 0,53 (zêro vlrgula cioco por cênto) aplicada sobrê o valor dô
contrato, por dia de atraso injustificado na execuÇeo do objeto da contrataçãoi c - multa de
10t (dez por cento) sobre o valoi do contrato po! qualquer das infraÇões administrativas
pievistas no referido Art. 155; d - impedj.Ínento de licitar ê contatar no âmbito da ÀdministraÇâo
Pública direta e indirêta do êntê fêderativo que tivê. aplicado a sanÇão, pê1o prazo de dois
anos, aplicada ao lesponsáve1 pelas infrações administrâtivas prêvistas nos incisos II. III,
Iv, v, vI e vII do caput do referido Art. 155, quando não sê justificar a imposiÇão dê pêna.Iidade
mais grave; e - declaraÇão de inidoneidadê pâra licitar o1r contratar no âÍüito da Administraçáo
Pública direta e indirêta de todos os entês federativos, pelo prâzo de cinco anos, aplfcada ao
responsáve1 pel"as infraÇôes administrativas previstâs nos il]císos vIÍ1, Ix, x, xI e xrr do caput
do rêfêrido Art. 155. bêm como pelas infraÇões administrativas previstas nos incisos I1, IfI,
Iv, V, vI e VII do caput do mesmo artigo que just.ifiquem a imposiçáo de penalidadê mais qrave
que a sanÇão referida no S 4" do referido Art, 1,56, f - aplicaÇão cunufada dê outras sanÇÕes
p!êvistas na Lei 14.133/21.
13.2. se o valo! da mu-Ita ou indenização devida não for recolhido no prazo de
comunicaÇão ao Contratado, será automaticaftente dêscontado da primeira parcefa
quê o Contratado vier a fazêr jus, acrescido de jurôs moratóriôs de 13 (uln por
ou, quando fôr o caso, cobrado judicialmêntê.

s nt

a Yalidação dos subsister@s, notificando a contratada sobrê oossíveis

e dêmais infornaÇões quê se fizêrem

as

14. O. DÀ COMPENSAÇÂO FIIIÀNCEIB,A
14.1- Nos casos de eventuais atrasos dê paqamento nos termos deste instrumento,
Cônlratado oâo tênha concorrido de alguma foma para o atraso, sexá admitida
financeira, dêvida desde a data limite fixada para o pagamento até a data cor

e
a

re
efetivo pagamento da parcela. Os êncargos moratórios devidos êm razão do atraso no paqêrento
serão câlcufados com uti.lizaÇãô da sêguinte fórmu]ê: EM: N x VP x f, oDdê: EM = êncargos

15

DE

,o
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v
5,
o

o Dê'

moratórios; N : númêro dê dias êntrê a data prêvista para o pagamênto ê a do efêtivo
VP = valor da parcêLa a sêr pêgê; ê I : índicê de compensaçãô financêira, assim
(fX + 100) + 365, sêndo Tx = percêntual do IPCA-IBGE acumufado nos úItimos dozê me
sua falta. um nôvô indice adotado pelo Govêlno Íedêlal quê o substitua. Na hipótêse
indice estabelêcidô para a compênsaçáo financeira venha a se! extinto ou de qual,quer
possa mais sêr utilj.zado, será adotado, em substituiÇâo, o que vier a ser determinado
1ê9is1aÇão entâo em vigor,

Duas Estradas - PB, 08 de Janeiro de 2024.

P o Dini z Cabial
secretário

q)

\
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ESTàDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREMITURÀ MUNICIPÀ'J DE DUÀg ESTRÀDÀS

GÀBINEIE DÀ PREFTIÍA

oBJETo: ContrataÇão dê êmpr:esa êspeciatizada em serviÇos de Monitoramênto Anbiental da
RecuperaÇâo da Área Degradada do Lixão objeto do PBAD (P1êno de Recuperação de Áreas Degradada§)
de Duas Estradas - PB, durante o exercício financeiro d,e 2024, nos têrmos da Lei no 14.f33/2A2\.

TERT O DE REFEnÊlICrÀ - ÀPROlrÀçàô

Iêt.!o dê Rêfêr:ência

1.0. DO TERT'O DT RETERÊNCTÀ
1.1. O referido Termo de Rêferência apresenta os êlementos necessários ê suficientes, com o
nivel de prêcisão adequados, para a caractêrizaÇão do objeto da contratação pretendida, de modo
a rnelhor atender aos interesses e as necessidades da Àdrinistxaçâo, representada pela sua
estrutura organizacional.

DÀ ÀIROVÀÇã.O
Eica o Têrmo de Rêfêrênciâ êm tê}a

aprowado - Àrt. 6",

aprovado na forma como se apresenta.

xxIII, da Lêi 14. 133,/21:

2.0.
2.!.

ttArt. 6" Pata os fins desta Lei, canaideta-se: tl

(...)
xxllr - tetna dê teferência, docamento necessário para
a cortrataÇáo de bêns e setviÇos, que deve coiter os
segLinte1 parárnetros e ê-leíentos desctitivos: "

A êlaboraqâo do terino de rêferência,
elemêntos necessários ê suficientês,
da l icltaÇãô.

Joyce Rênalfy !.eLix Nunes de Fj.gueirêdo
Pre fei t a

a partir dos estudos técnicos pr:eliminares, deve conler os
com nivêI de precisâo adequado, pala caracterizar o objeto

Duas Estradas PB, O .Tanei ro de 2024.
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